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Ministério da Economia

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO GECEX Nº 252, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021

Prorroga direito antidumping definitivo, por um
prazo de até 5 (cinco) anos, aplicado às importações
brasileiras de acrilato de butila, originárias da África
do Sul e de Taipé Chinês, com imediata suspensão
após a sua prorrogação para Taipé Chinês.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 7º, inciso VI, do Decreto nº 10.044,
de 4 de outubro de 2019, tendo em vista a deliberação de sua 186ª Reunião Ordinária,
ocorrida em 15 de setembro de 2021, resolve:

Art. 1º Prorrogar a aplicação do direito antidumping definitivo, por um prazo
de até 5 (cinco) anos, aplicado às importações brasileiras de acrilato de butila,
comumente classificadas no subitem 2916.12.30 da Nomenclatura Comum do MER CO S U L
- NCM, originárias da África do Sul e de Taipé Chinês, a ser recolhido sob a forma de
alíquota específica fixada em dólares estadunidenses por tonelada, nos montantes abaixo
especificados:

. Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping Definitivo (em US$/t)

. África do Sul Sasol Chemical Industries Limited 650,42

. África do Sul Demais 650,42

. Taipé Chinês* Formosa Plastics Corporation 116,80

. Taipé Chinês* Demais 116,80

*Prorrogação com imediata suspensão, nos termos do art. 109 do Decreto nº
8.058, de 2013.

Art. 2º Suspender a aplicação do direito antidumping imediatamente após a
sua prorrogação para Taipé Chinês, em razão da existência de dúvidas quanto à provável
evolução futura das importações do produto objeto de direito antidumping, nos termos
do art. 109 da Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, conforme justificativa
apresentada no item 10 do Anexo I.

§ 1º A cobrança do direito deverá ser imediatamente retomada caso o
aumento das importações ocorra em volume que possa levar à retomada do dano,
conforme disposto no parágrafo único do art. 109 do Decreto nº 8.058, de 2013, após a
realização de monitoramento do comportamento das importações pela Subsecretaria de
Defesa Comercial e Interesse Público (SDCOM).

§ 2º Esse monitoramento será efetuado mediante a apresentação de petição
protocolada pela parte interessada contendo dados sobre a evolução das importações
brasileiras de acrilato de butila, originárias de Taipé Chinês nos períodos subsequentes à
suspensão do direito, para avaliação da SDCOM.

§ 3º Caso apresentada, a petição com os elementos de prova deverá conter
dados de importação relativos a todo o período já transcorrido desde a data da
publicação da prorrogação do direito, contemplando, no mínimo, um período de seis
meses, de forma a constituir um período razoável para a análise de seu
comportamento.

§ 4º Na hipótese de o encerramento do processo administrativo com a
manutenção da suspensão do direito antidumping, em caso de determinação negativa
quanto ao aumento das importações do produto objeto do direito antidumping suspenso
em volume que possa levar à retomada do dano, nova petição somente será conhecida
pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público se contiver dados a respeito
da evolução das importações brasileiras da origem para a qual a cobrança foi suspensa
referentes a, no mínimo, seis meses subsequentes ao período de análise considerado na
decisão pela manutenção da suspensão do direito, atualizados até o período mais recente
disponível.

§ 5º Excepcionalmente, a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse
Público poderá considerar nova petição de retomada da cobrança do direito antidumping
suspenso contendo dados de importação relativos a período inferior ao previsto no §4º,
desde que devidamente justificado e que contenha dados de importação, comprovações
e explicações supervenientes que possam alterar as conclusões constantes na decisão pela
manutenção da suspensão do direito antidumping, em caso de determinação negativa
quanto ao aumento das importações do produto objeto do direito antidumping suspenso
em volume que possa levar à retomada do dano.

§ 6º O disposto no §4º e no §5º aplica-se somente à parte interessada que
protocolou a petição que resultou na decisão pela manutenção da suspensão do direito
antidumping, em caso de determinação negativa quanto ao aumento das importações do
produto objeto do direito antidumping suspenso em volume que possa levar à retomada
do dano.

§ 7º Uma nova petição de retomada da cobrança do direito antidumping
suspenso deverá conter dados relativos a todo o período já transcorrido desde a data da
publicação da prorrogação do direito antidumping com a imediata suspensão de sua
aplicação até o período mais recente com dados de importações disponíveis.

§ 8º Uma vez publicado o ato de início da análise de monitoramento do
comportamento das importações mencionada no § 1º, não serão conhecidas pela
Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público novas petições de retomada da
cobrança do direito antidumping suspenso até que seja publicada a decisão final.

Art. 3º Tornar públicos os fatos que justificaram as decisões contidas nesta
Resolução, conforme consta do Anexo Único.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Presidente do Comitê

Substituto

ANEXO ÚNICO

O processo de revisão do direito antidumping aplicado às importações
brasileiras de acrilato de butila, comumente classificadas no subitem 2916.12.30 da
Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da África do Sul e de Taipé
Chinês, foi conduzido em conformidade com o disposto no Decreto nº 8.058, de 26 de
julho de 2013. Seguem informações detalhadas acerca das conclusões sobre as matérias
de fato e de direito a respeito da decisão tomada. Os documentos relativos ao
procedimento administrativo foram acostados, até dia 31 de agosto de 2021, no Processo
SECEX nº 52272.004584/2020-48 no âmbito do Sistema Decom Digital (SDD). Em 1º de
setembro de 2021, pelo advento da Portaria SECEX nº 103, de 27 de julho de 2021, todos

os documentos referentes à revisão que constavam do Processo SECEX nº
52272.004584/2020-48 foram migrados para o Sistema Eletrônico de Informação do
Ministério da Economia (SEI/ME) e passaram a constar dos autos eletrônicos dos
Processos SEI/ME nºs 19972.101407/2021-27 (restrito) e 19972.101408/2021-71
(confidencial).

1. DOS ANTECEDENTES
1.1 Da investigação original Acrilato de Butila (África do Sul, da Alemanha e de

Taipé Chinês) (2014-2015)
Em 30 de outubro de 2014, a empresa BASF S.A., doravante denominada

simplesmente BASF ou peticionária, protocolou petição de início de investigação de
prática de dumping nas exportações para o Brasil de acrilato de butila, comumente
classificadas no subitem 2916.12.30 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM,
originárias da África do Sul, da Alemanha, da China e de Taipé Chinês, e de dano à
indústria doméstica decorrente de tal prática. Posteriormente, em resposta a pedido de
informações complementares à petição, a BASF solicitou formalmente a exclusão da China
como origem a ser investigada, tendo a então autoridade investigadora, o Departamento
Defesa Comercial - DECOM, acatado a solicitação.

Considerando o que constava do Parecer DECOM nº 58, de 28 de novembro
de 2014, tendo sido verificada a existência de indícios suficientes de prática de dumping
nas exportações de acrilato de butila da Alemanha, da África do Sul e de Taipé Chinês
para o Brasil, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, foi iniciada a
investigação, por meio da Circular nº 73, de 28 de novembro de 2014, da Secretaria de
Comércio Exterior - SECEX, publicada no Diário Oficial da União - D.O.U de 1º de
dezembro de 2014.

Com base no Parecer DECOM nº 10, de 12 de março de 2015, nos termos do
§ 5º do art. 65 do Decreto nº 8.058, de 2013, por meio da Circular SECEX nº 14, de 13
de março de 2015, publicada no DOU de 16 de março de 2015, a Secretaria de Comércio
Exterior - SECEX tornou pública a conclusão por uma determinação preliminar positiva de
dumping e de dano à indústria doméstica dele decorrente.

Conforme a Circular SECEX nº 14, de 2015, nos termos do § 4º do art. 66 do
Decreto nº 8.058, de 2013, por meio da Resolução da Câmara de Comércio Exterior -
CAMEX nº 14, de 31 de março de 2015, publicada no D.O.U de 1º de abril de 2015, foi
aplicado direito antidumping provisório às importações brasileiras de acrilato de butila,
originárias da Alemanha, da África do Sul e de Taipé Chinês, recolhido sob a forma de
alíquota específica, nos termos do § 6º do art. 78 do Decreto nº 8.058, de 2013, nos
montantes especificados a seguir:

Resolução CAMEX nº 14, 2015

País Produtor/Exportador Direito Antidumping
Provisório

(US$/t)
Alemanha BASF SE, Dow Europe GmbH, Dow Olefinverbund GmbH e Sigma-Aldrich

Chemie GmbH
526,81

Alemanha Demais 526,81
África do Sul
África do Sul

Sasol Chemical Industries Limited 585,37

África do Sul Demais 585,37
Taipé Chinês Formosa Plastics Corporation 140,08
Taipé Chinês Demais 140,08

Com base no Parecer DECOM nº 41, de 24 de agosto de 2015, por meio da
Resolução CAMEX nº 90, de 24 de setembro de 2015, foi publicada no D.O.U em 25 de
setembro de 2015 determinação final relativa à investigação de dumping nas exportações
para o Brasil de acrilato de butila, comumente classificadas no subitem 2916.12.30 da
NCM, originárias da Alemanha, África do Sul e Taipé Chinês, e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, com a aplicação de direito antidumping definitivo sob
a forma de alíquota específica fixada em dólares estadunidenses por tonelada, nos
montantes abaixo especificados:

Resolução CAMEX nº 90, 2015

País Produtor/Exportador Direito
Antidumping

Definitivo
(US$/t)

Alemanha BASF SE, Dow Europe GmbH, Dow Olefinverbund GmbH e Sigma-Aldrich
Chemie GmbH

585,34

Alemanha Demais 585,34
África do Sul Sasol Chemical Industries Limited 650,42
África do Sul Demais 650,42
Taipé Chinês Formosa Plastics Corporation 155,64
Taipé Chinês Demais 155,64

1.2 Das outras investigações de Acrilato de Butila (Estados Unidos da
América)

1.2.1 Da investigação original Acrilato de Butila (Estados Unidos da América)
(2007-2009)

No dia 14 de setembro de 2007, a BASF protocolou, no então Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, petição de abertura de investigação de
dumping nas exportações para o Brasil de acrilato de butila, originárias dos Estados
Unidos da América - EUA, comumente classificadas no subitem 2916.12.30 da NCM, dano
à indústria doméstica e nexo causal entre estes, nos termos do art. 18 do Decreto nº
1.602, de 1995.

A autoridade investigadora, por meio do Parecer nº 41, de 18 de dezembro de
2007, constatou a existência de indícios de dumping nas exportações de acrilato de butila
dos Estados Unidos da América para o Brasil, e de dano à indústria doméstica decorrente
de tais exportações. Por essa razão, recomendou o início da investigação, a qual foi
iniciada por intermédio da publicação, no D.O.U de 24 de dezembro de 2007, da Circular
nº 71, de 21 de dezembro de 2007, da SECEX.

Após investigação conduzida pelo DECOM, a CAMEX, por meio da Resolução nº
15, de 24 de março de 2009, publicada em 25 de março de 2009 no D.O.U,
posteriormente alterada pela Resolução nº 4, de 5 de fevereiro de 2013, publicada em 6
de fevereiro de 2013, decidiu encerrar a investigação com aplicação de direitos
antidumping definitivos às importações brasileiras de acrilato de butila dos Estados Unidos
da América, exceto aquele cujo teor de pureza seja maior ou igual a 99,8%,
comercializado em frascos de vidro de até 2,5 litros, comumente classificado no código
tarifário 2916.12.30 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL, por um prazo de até 5
(cinco) anos, sob a forma de alíquota específica, conforme tabela abaixo:

Resolução CAMEX nº 15, 2009

País Empresa Medida Antidumping Definitiva
EUA Arkema Inc. US$ 0,08/kg (oito centavos de dólares estadunidenses por

quilograma)
EUA The Dow Chemical Company e Union

Carbide Corporation
US$ 0,24/kg (vinte e quatro centavos de dólares estadunidenses
por quilograma)

EUA Rohm and Haas Company e Rohm and
Haas Texas Inc.

US$ 0,19/kg (dezenove centavos de dólares estadunidenses por
quilograma)

EUA Demais US$ 0,42/kg (quarenta e dois centavos de dólares
estadunidenses por quilograma)


